
Ministros do STF e advogados discutem a necessidade de um novo
CPC

FIESP

Ao abrir nesta segunda-feira (20/6), em São Paulo, ciclo de debates sobre a reforma do Código de
Processo Civil, o ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, relativizou a necessidade de
um novo Código. "Não tenho muita segurança de que seja necessário um novo CPC. Mas é preciso
simplificar ritos, como já é feito nos Juizados Especiais. Além disso, a sociedade brasileira precisa
encontrar formas alternativas, como conciliação e arbitragem", destacou o ministro para um público de
cerca de 450 advogados, promotores de Justiça e juízes que se reuniram na Fiesp.

A advogada Ada Pellegrini Grinover, professora de Direito Processual da Faculdade de Direito da USP,
concordou com Gilmar Mendes e defendeu que a simples edição de um novo CPC não bastará para dar
maior celeridade aos processos, porque se trata de um problema de mentalidade. Segundo ela, seriam
necessários estudos para identificar os problemas que atrasam o andamento dos processos nos cartórios,
o que até hoje não foi feito. "O projeto do novo CPC aprovado no Senado precisa ser aprimorado na
Câmara dos Deputados. Por isso, nós, um grupo de advogados, vamos propor um substitutivo", disse.

FIESP

O ministro do STF, Luiz Fux, ao ser informado da intenção da advogada Ada Pellegrinide propor um
projeto substitutivo fez uma defesa veemente do projeto em tramitação na Câmara e do qual foi um dos
principais artífices. "O compromisso da comissão encarregada de elaborar o projeto do novo CPC foi o
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de tornar razoável a duração dos processos. No decorrer do nosso trabalho promovemos numerosas
audiências públicas, recebemos 13 mil e-mails com sugestões as mais diversas, acatamos 80% das
propostas encaminhadas pelos representantes da advocacia, do Ministério Público e da magistratura.
Portanto, vamos lutar com todas as nossas forças para que um projeto substitutivo não chegue sequer à
porta da Câmara", destacou. "Tivemos um trabalho espartano e vamos lutar de forma espartana pela
aprovação do projeto que está na Câmara", garantiu.

De acordo com Fux, o novo CPC reduz substancialmente o número de recursos possíveis e ataca o
excesso de formalismo. Além disso, ele cria o que o ministro chamou de "modulação jurisprudencial"
para evitar que a legislação mude repentinamente e, por exemplo, um tributo passe a ser considerado
legal e exigido, quando por 20 anos foi considerado inconstitucional.
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